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PRAÇA RAUL SOARES, 49 – CENTRO – BICAS – CEP.: 36.600-000
Tel/Fax.: 0XX 32 – 3271 – 2973 
ESTADO DE MINAS GERAIS

Processo nº 08/2020
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
PREÂMBULO
Tipo: Menor preço global
A Presidente da Câmara Municipal de Bicas-MG, Densy Maroco Durão, no uso de suas atribuições, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL) nº. 01/2020, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL - Processo nº. 08/2020, com a finalidade de selecionar propostas referente ao fornecimento mensal de ticket-alimentação para os servidores da Câmara Municipal de Bicas, a qual será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, pelas disposições gerais da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, estando este edital disponibilizado no site http://www.bicas.mg.leg.br.
A Licitação se processará EXCLUSIVAMENTE para participação de Micros Empresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da disposição contida no artigo 48, III da Lei Complementar nº 123/2006. 
Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Cleuza Pacheco, designada Pregoeira, e pela Equipe de Apoio.
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte integrante.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sede da Câmara Municipal de Bicas, localizada à praça Raul Soares, nº.: 49, Centro, Bicas-MG, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.
No caso de impossibilidade de conclusão dos trabalhos no mesmo dia da data designada para a sessão pública, a mesma será suspensa e retomada no dia e horário a critério da Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio, no mesmo local, restando todos os participantes desde já cientificados quanto a fato.
CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO
1.1- O presente pregão tem por objeto FORNECIMENTO MENSAL DE TICKET-ALIMENTAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS, pelo prazo de 12 (doze) meses, renováveis até totalizar o máximo de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe a Lei Federal 8.666/93.
1.2- A quantidade de servidores a serem beneficiados com o referido vale será de aproximadamente 10 (dez), podendo sofrer alterações de acordo com o número de admissões e exonerações dos servidores. O valor mensal de vales, para cada servidor será de R$200,00 (DUZENTOS REAIS) o qual poderá sofrer reajuste mediante dispositivo legal.
1.3- Os Tickets-Alimentação deverão ser em CARTÃO MAGNÉTICO. com valor unitário de R$200,00 (DUZENTOS REAIS) por cartão.

CLÁUSULA SEGUNDA
LOCAL, DATA E HORA
2.1 – A sessão pública será realizada na Sede de da Câmara Municipal de Bicas, sito à Praça Raul Soares, 49, CEP.: 36600-000 - Centro, no dia 10/03/2020, com início às 8:30h, horário de Brasília/DF.
2.2- Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília-DF.
CLÁUSULA TERCEIRA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1- As despesas decorrentes do presente PREGÃO correrão por conta da dotação orçamentária seguinte: 3.3.90.46.00.1.01.00.01.031.0002.2.0003.
CLÁUSULA QUARTA
PARTICIPAÇÃO
4.1- Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
4.2- Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bicas, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.
CLÁUSULA QUINTA
FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2)
5.1- Os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes distintos, fechados, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS (1)
PROCESSO Nº 08/2020
PREGÃO Nº 01/2020
ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2)
PROCESSO Nº 08/2020
PREGÃO Nº 01/2020
5.2- A PROPOSTA DE PREÇOS (1) e os documentos referentes deverão ser apresentados em 1 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, em anexo (VI) modelo de proposta, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo procurador, juntando-se a procuração.
5.2.1- A proposta de preço deverá conter:
a) DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO; 
b) PREÇO GLOBAL INCLUINDO TAXAS, IMPOSTOS, TRANSPORTE, SEGURO, SALÁRIO DE PESSOAL, ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS (em algarismo em moeda brasileira, considerando duas casas decimais após a vírgula).
5.2.2- O valor a ser cobrado de taxa de administração adicional não deverá ser superior a 2% (dois por cento). Contudo será aceito qualquer taxa inferior a este percentual, inclusive negativa ou igual a zero.
CLÁUSULA SEXTA 
CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2)
6.1 - Para habilitação, deverá a sociedade (s) empresária (s), vencedora apresentar, no envelope nº 02 – Documentos de Habilitação, os documentos abaixo discriminados, em 1(uma) via e em cópias autenticadas, obrigando-se a proponente a fornecer a Pregoeira os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados.
6.1.1 – Os proponentes interessados na autenticação das cópias por servidor da unidade que realiza a licitação deverão comparecer e solicitar a autenticação, preferencialmente, com no mínimo uma hora antes do início da sessão de abertura da licitação.
6.1.2 - Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.
6.1.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados ou fixos em pasta própria e numerados, não devendo ser entregues soltos.
6.1.4 – Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60(sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado de Capacidade Técnica.
6.1.5 - Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres:
CÂMARA MUNICIPALDE BICAS
PREGÃO PRESENCIAL nº 01/2020
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA sociedade empresária:
CNPJ:
Os proponentes deverão apresentar:
6.2 – Documentos relativos à habilitação jurídica:
6.2.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.2.2 - Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual;
6.2.3 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade (s) empresária (s), ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
6.2.4 - Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando, conforme anexo VIII:
6.2.4.1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
6.2.4.2 - Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;
6.2.4.3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;
6.2.4.4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.
6.2.4.5. E que se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-se a comunicar a Câmara Municipal de Bicas ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, § 2º, e do artigo 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.2.5 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (catorze) anos, conforme anexo VII.
6.2.6 - Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus Anexos, conforme anexo VI.
6.3 – Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
6.3.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
6.3.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de tributos imobiliários.
6.3.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
6.3.6.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
6.3.7– Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.7.1– Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
6.3.7.2– A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação.
6.4 – Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
6.4.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da(s) sociedade (s) empresária (s), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 3(três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir.
6.4.1.1. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador.
6.4.1.2. A (s) sociedade (s) empresária (s), com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
6.4.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:
a) publicados em Diário Oficial; ou
b) publicados em Jornal; ou
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; ou
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.
e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/02.
6.4.1.4. Os documentos relativos ao subitem 6.4.1 deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da sociedade (s) empresária (s), proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis.
6.4.2.  Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º da Lei nº 11.101/05.
6.4.2.1. Nas comarcas em que a certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger os processos distribuídos no processo judicial eletrônico - PJE, o licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto a certidão específica para processos judiciais eletrônicos.
6.5 – Documentos relativos à qualificação técnica: 
6.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1(um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o fornecimento.
6.6 - Não tendo a sociedade (s) empresária (s), classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade (s) empresária (s), seguinte na ordem de classificação.
6.7 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
6.8 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento dos serviços, se for o caso):
6.8.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com seu CNPJ, ou;
6.8.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT;
6.8.3. se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;
6.8.4. serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
6.8.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, implicará na inabilitação do licitante.
CLÁUSULA SÉTIMA
CREDENCIAMENTO
7.1- Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos (fora dos envelopes):
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.
7.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.
7.3 – Cada representante só poderá representar uma única empresa credenciada.
7.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.
CLÁUSULA OITAVA
RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS
8.1- A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo constante no ANEXO III.
8.2- Após o credenciamento, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
3.2.1- A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando em consequência, o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2).
8.2.2- O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇO (1) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2).
CLÁUSULA NONA
ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) e SESSÃO DE LANCES
9.1- Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1), conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2), os quais ficarão em posse do PREGOEIRO e EQUIPE DE APOIO.
9.2- O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas neste Edital e em seus anexos, desclassificando as propostas que não atenderem as exigências.
9.3- O PREGOEIRO procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente a de menor preço.
9.3.1- Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escritas nas condições definidas no sub-item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
9.4- Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, sobre desconto em Porcentagem % do valor a ser lançado para cada cartão;
9.5- O PREGOEIRO convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, a apresentar lances verbais, até a proclamação do vencedor;
9.6- Será adotada a oferta de lances verbais por preço global, incluindo a taxa de administração, ou ainda sobre desconto em Porcentagem % do valor a ser lançado para cada cartão.
9.7- O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;
9.8- Caso não sejam ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;
9.9- É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço unitário, para que seja obtido preço melhor.
9.10- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e o valor, decidindo motivadamente a respeito;
CLÁUSULA DÉCIMA
ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2)
10.1- Considerada aceitável a proposta de menor preço, será aberto o ENVELOPE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) do licitante que a tiver formulado, para a confirmação de suas condições de habilitação;
10.1.2- Será facultado ao licitante o saneamento de falha(s) formal(is) relativa(s) à documentação em até 2 (dois) dias úteis após a sessão;
10.1.3- Não corrigida a falha documental no período citado acima, a empresa será desclassificada, o que ocorrendo, observar-se-á a segunda melhor proposta, consequentemente verificando sua habilitação;
10.1.4- A empresa que não sanar suas falhas documentais no prazo determinado, considerar-se-á má fé, ficando 1 (um) ano sem participar de licitações da prefeitura municipal de bicas.
10.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
10.3- Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender as exigências habilitatórias, o PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço global, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço ou objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
RECURSO ADMINISTRATIVO
11.1- Ao final da sessão, a(s) proponente(s) que participou (aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ao) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer;
11.1.1- Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência.
11.1.2- As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.
11.1.3 - Após a apresentação das contrarrazões ou do recuso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à Procuradoria Jurídica para decisão.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
ADJUDICAÇÃO
12.1- A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte das proponentes, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora.
12.2- Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente vencedora.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
HOMOLOGAÇÃO
13.1- Compete a Presidente homologar o PREGÃO, após parecer da Assessoria Jurídica da Câmara. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
15.1- Os vales serão entregues mensalmente, conforme relatório de servidores enviado pelo servidor competente até o quarto dia útil de cada mês, na Câmara Municipal de Bicas (Praça Raul Soares, 49, cep: 36.600-000, Centro- Bicas/MG
15.2- As quantidades poderão variar para mais ou para menos, de acordo com a necessidade. 
15.3- O prazo normal de entrega dos Tickets-Alimentação à Administração será de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do pedido, os servidores deverão receber os vales até o 5º dia útil de cada mês (art. 2º, parágrafo único).
15.4- A empresa vencedora da licitação se obriga a fornecer Tickets-Alimentação, extraordinariamente, quando solicitada, no turno da manhã e dentro do prazo normal de entrega, devendo, a Câmara, comunicá-la com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
15.5- A proponente vencedora da licitação assume o compromisso de manter o sistema de segurança e identificação dos vales-refeição, bem como garantir a suspensão de recebimento dos mesmos pelos estabelecimentos conveniados dentro das 24 (vinte e quatro) horas seguintes a comunicação do extravio ou furto.
15.6- A proponente vencedora da licitação obriga-se a garantir o recebimento dos Tickets-Alimentação pelos estabelecimentos conveniados pelo exato valor ali expressado, não admitindo o ágio sobre o valor das mercadorias ou a desvalorização do documento, sob pena de descumprimento do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO EDITAL
16.1- As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas.
16.1.1- A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de até 2 (dois) dias úteis.
16.1.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração do edital não afetar a formulação da proposta.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA 
PENALIDADES
17.1 – Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as seguintes penalidades:
17.1.1- deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;
17.1.2- deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor total do empenho);
17.1.3- executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
17.1.4- multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) por dia de atraso na entrega do(s) bem(ns), sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Câmara  e da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;
17.2- as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou cobrados judicialmente.
17.3- o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1- Fica assegurado à Câmara Municipal de Bicas o direito de, no interesse da Administração, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade, dando ciência aos participantes, em despacho fundamentado, sem obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal 8666/93).
18.2- Quaisquer dúvidas, informações e esclarecimentos sobre esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, sito à Praça Raul Soares, 49, cep: 36.600-000, Centro, Bicas-MG. Fone: 32 3271-2973.
18.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
18.4- Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal 10.520/02, subsidiariamente nas Leis Federais 8666/93, Decreto Municipal 5898/06, Decretos Federais 3.697, 3.555/2000, 5.504 e 5.450/2005.
18.5- A participação do licitante neste pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
18.6- Fica designado o foro da Comarca de Bicas para dirimir quaisquer questões judiciais oriundas deste Edital.
18.7 - O VALOR GLOBAL estimado para as recargas anual é de R$ 24.023,00 (vinte e quatro mil e vinte e três reais).
18.8- Os ANEXOS I, II, III, IV e IV são partes integrantes deste Edital.
Bicas, 13 de fevereiro de 2020.  
Cleuza Pacheco
Pregoeira
Processo nº 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1- OBJETIVO
O presente pregão tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, visando FORNECIMENTO DE TICKET-ALIMENTAÇÃO PARA SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS, todos em conformidade com as respectivas especificações contidas neste ANEXO.
A aquisição se faz para atender as necessidades dos funcionários da prefeitura.
2- DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT

	1
	TICKET ALIMENTAÇÃO - EM CARTÃO MAGNÉTICO. COM VALOR UNITÁRIO DE R$200 (DUZENTOS REAIS) POR CARTÃO
	CARTÃO
	10 MENSAIS

	2
	TARIFA DE DISPONIBILIZAÇÃO
	CARTÃO
	10 MENSAIS

	3
	TARIFA POR EMISSÃO DO CARTÃO
	CARTÃO
	10


Requisitos Obrigatórios:
A empresa deve possuir a mais variada rede de estabelecimentos Comerciais (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortimercado, comércio de lacticínios e/ou frios, padarias e similares, preferencialmente no Município de Bicas.

3- CONDIÇÕES E LOCAL PARA ENTREGA
· Os valores serão ser entregues mensalmente, conforme relatório com o número de servidores encaminhado pela secretaria de recursos humanos, na Câmara Municipal de Bicas  (Praça Raul Soares, 49 - centro, Bicas - MG);
· O relatório com o número de servidores contemplados, será encaminhado à empresa fornecedora até o primeiro dia útil de cada mês;
· Os vales deverão ser entregues Câmara Municipal de Bicas, até o quarto dia útil de cada mês.
· Aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (supermercados, ARMAZÉM, MERCEARIA, AÇOUGUE, PEIXARIA, HORTIMERCADO, COMÉRCIO DE LACTICÍNIOS E/OU FRIOS, PADARIAS E SIMILARES).
Processo nº 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
ANEXO II
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  xx/2020

A Câmara Municipal de Bicas/MG., pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Prefeitura, que fica na praça Raul Soares, 49, Centro, CNPJ nº 04.240.938/0001-30, doravante denominado por CONTRATANTE, neste ato representado por sua  Presidente, Denisy Maroco Durão, brasileira, inscrita no CPF: 209.787.586-68, residente e domiciliada na Rua José de Oliveira, nº. 70, Bairro Santana, Bicas-MG, CEP.: 36.600-000, e a firma: ______________________, CNPJ nº ________________________, Inscrição Estadual nº __________________, com sede na ________________________, nº _____, Bairro: _______________, na cidade de__________________,  Estado de ________________, representado pelo Sr. ________________________, _______________, _____________, ____________, inscrito no CPF sob o nº ____________________,  portador da Cédula de Identidade nº __________________, expedida pela _________________, residente e domiciliado na ________________, nº _____,  Bairro _________________, na cidade _____________, Estado de ________________, doravante denominado por CONTRATADA, ajustam FORNECIMENTO DE CARTÃO BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO EM FORMA DE CARTÃO MAGNÉTICO COM VALOR UNITÁRIO DE R$200,00 (DUZENTOS REAIS) POR CARTÃO, REFERENTE A JANEIRO DE 2020 E DEMAIS MESES SUBSEQUENTES, PARA PAGAMENTO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS, e conforme especificações no Anexo I  e cláusulas abaixo relacionadas e ajustadas, regendo-se o Contrato pelas normas da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 152/2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e pelos termos constantes do Processo Licitatório nº 08/2020, modalidade Pregão Presencial nº 01/2020; em caso de ausência de previsão legal pelas normas e princípios de direito público, da teoria geral do processo e, supletivamente, pelas normas e princípios de direito privado, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO
1.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE CARTÃO BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO EM FORMA DE CARTÃO MAGNÉTICO COM VALOR UNITÁRIO DE R$200,00 (DUZENTOS REAIS) POR CARTÃO, REFERENTE A JANEIRO DE 2020 E DEMAIS MESES SUBSEQUENTES, PARA PAGAMENTO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS, para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortimercado, comércio de lacticínios e/ou frios, padarias e similares), preferencialmente no Município de Bicas, destinado a aproximadamente 10 (dez) servidores da Câmara Municipal de Bicas, Mensalmente, podendo sofrer alterações de acordo com o número de admissões e exonerações, conforme Processo 08/2020 - Pregão Presencial nº. 01/2020.
1.2- Os Tickets-Alimentação deverão ser em CARTÃO MAGNÉTICO, com valor unitário de R$200,00 (DUZENTOS REAIS) por cartão, que poderá sofrer variações mediante dispositivo legal.
1.3- Os valores dos tickets por servidor poderão sofrer variações ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas na Lei. 
CLÁUSULA SEGUNDA
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
2.1- Prestar serviços em estrita obediência às condições estabelecidas no Edital de Pregão Presencial nº 01/2020 e na forma estabelecida no presente instrumento.
2.2- Entregar os Tickets-Alimentação à CONTRATANTE, sempre até o 4º (quarto) dia útil de cada mês.
2.3- Manter atualizada a relação de credenciados ao sistema, informando periodicamente ao CONTRATANTE as inclusões e exclusões, sendo observado o limite mínimo de 04 (quatro) empresas conveniadas, dentre os maiores estabelecimentos contidos no item 1.1 no Município de Bicas.
2.4- Pagar pontualmente os estabelecimentos credenciados ao sistema, pelo valor efetivo consumido, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária e subsidiariamente por esse pagamento, que é de toda responsabilidade da CONTRATADA.
2.5- Manter nos estabelecimentos credenciados a sua rede, em local bem visível a identificação de sua adesão ao sistema, objeto deste contrato.
2.6- Manter em funcionamento em horário comercial uma central de atendimento telefônico para prestar informações, receber comunicações de interesse das partes do CONTRATANTE, fiscalizar os serviços dos estabelecimentos credenciados no sentido de obter serviços satisfatórios do sistema.
2.7- Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, quanto à execução do serviço contratado.
2.8- Manter-se durante a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 8.666/93 e suas alterações, para sua comprovação, sempre que for necessário, junto ao CONTRATANTE.
2.9- Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da comunicação expedida pelo CONTRATANTE.

2.10- Responsabilizar-se pelos encargos previdenciário, fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da execução deste contrato.
2.11- Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no §1º do artigo 65 da Lei 8.666/93.
2.12- Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.
2.13- Caso haja atraso na entrega, comprovadamente provocado por culpa do CONTRATANTE, a CONTRATADA, está isenta de penalidade.
2.14- A CONTRATADA é responsável por erros e defeitos na impressão dos tickets.
2.15- Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus empregados, guia de recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes foram devidas, até o cumprimento desta obrigação.
2.16- Comunicar por escrito, na forma do estabelecimento, neste instrumento, qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na execução dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade.
2.17- Prestar informações exatas e não criar embaraços à fiscalização do CONTRATANTE, atendendo suas determinações.
2.18- Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA- RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE
3.1- Informar a CONTRATADA até o primeiro dia útil de cada mês, o número de vales a serem fornecidos de acordo com o número de servidores, bem como o valor devido a cada servidor, tendo em vista as supressões de valores previstas na Lei.
3.2- Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das especificações técnicas e numeradas no Edital.
3.3- Efetuar o pagamento conforme especificado na cláusula terceira.
3.4- Rejeitar no todo ou em parte os objetos em desacordo com este contrato.
3.5- Fiscalizar os serviços contratados, exigindo o perfeito cumprimento do objeto contratual, bem como, fiscalizar se a CONTRATADA está cumprindo com os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas devidos com seus empregados, especialmente dos designados para prestar os serviços decorrentes deste objeto contratual, o que será feito pela Diretora Administrativa,Sr. Cátia Aparecida Correia. 
3.6- Determinar o afastamento da unidade de serviço de qualquer pessoa não credenciada pela CONTRATADA para prestar os serviços, ou sendo credenciada não gozar de confiança da fiscalização, devendo neste caso efetuar relatório escrito dos fatos que deram causa a decisão.
CLÁUSULA QUARTA
PAGAMENTO
4.1- O valor total do presente contrato é de R$24.023,00 (vinte e quatro mil e vinte e três reais). O pagamento dar-se-á mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil após a apresentação da fatura, mediante nota fiscal dos serviços ou recibo, exclusivamente por depósito online. Para isto, a CONTRATADA deverá informar Banco, Agência e Conta Corrente à CONTRATANTE.
4.2- Em caso de atraso no pagamento das parcelas contratuais, o CONTRATANTE pagará juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida.
CLÁUSULA QUINTA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1- As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.46.00.1.01.00.01.031.0002.2.0003.
CLÁUSULA SEXTA
VIGÊNCIA
6.1- O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, renováveis a critério da Administração, até totalizar o máximo de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe a Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA
PENALIDADES E MULTAS
7.1 – Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA, conforme a infração, estará sujeita as seguintes penalidades:
7.1.1- deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;
7.1.2- deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor total do empenho;
7.1.3- executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
7.1.4- multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) por dia de atraso na entrega dos vales, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação inicialmente citada;
7.2- as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou cobrados judicialmente.
7.3- o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir.
CLÁUSULA OITAVA
RESCISÃO
8.1- A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e legais aplicáveis. Constituem, também, motivos para a rescisão do presente contrato os arrolados no Art. 78 da Lei 8.666/93. Quando a rescisão for por interesse público, o CONTRATANTE avisará a CONTRATADA com antecedência mínima de 15 dias, sem que ao mesmo caiba quaisquer indenizações, resguardando o pagamento pelos serviços prestados.
CLÁUSULA NONA
CASOS OMISSOS
9.1- Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal 8.666/93, subsidiariamente a Lei Federal 10.520, e, em casos omissos, a Legislação Civil em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA
FORO
10.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Bicas para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
Bicas, ___ de ______ de 2020.
Denisy Maroco Durão
Presidente da Câmara Municipal de Bicas 
CONTRATANTE
_______________________
CONTRATADA
Testemunhas:
1-
CPF:
2-
CPF:
Processo nº 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
...................................(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o número ..........................., com sede à Rua (Av.) ................................, n.º......., Bairro......................, na cidade de .................................Estado de .............................., CEP.........................., por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no presente procedimento licitatório nº 08/2020 - Modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 01/2020.
________________________, ___ de  ______________ de _______.
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
________________________________________
Nome legível do representante legal da empresa
Processo nº 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
 ..................................(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o número ..........................., com sede à Rua (Av.) ................................, n.º......., Bairro......................, na cidade de .................................Estado de .............................., CEP.........................., por seu representante legal abaixo assinado,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )
___________________, _____ de ____________ de __________.
______________________________
(assinatura do representante legal)
Processo nº 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
ANEXO V
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO  
...........................(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o número ..........................., com sede à Rua (Av.) ................................, n.º......., Bairro......................, na cidade de .................................Estado de .............................., CEP.........................., por seu representante legal abaixo assinado, credencia o Senhor ................................. portador da Carteira de Identidade (RG) n.° ....................... expedido pelo ........................, para representá-la junto a Câmara Municipal de Bicas . nos atos relacionados com o Pregão Presencial n.º xxxx/xxxx, podendo para tanto impugnar documentos e propostas de outros participantes, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes, formular lances verbais, manifestar intenção de interpor ou desistir de recursos, assinar lista de presença e Atas, rubricar páginas de propostas e documentos, concordar, discordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier, pedir informações e, de um modo geral, praticar todos os atos necessários e implícitos ao fiel, perfeito e cabal desempenho do presente credenciamento.   
_______________________, ___ de  ______________ de ______ .
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
________________________________________
Nome legível do representante legal da empresa
Processo nº 08/2020
PREGÃO PRESENCIAL 01/2020
ANEXO VI
PROPOSTA DE PREÇOS
	PROPONENTE

	Razão Social: 

	Logradouro: 
	Nº 
	Bairro: 

	Cidade: 
	UF:
	CEP: 
	Tel: 

	CNPJ: 
	Inscrição Estadual: 

	Email:                                                     
	


Para o fornecimento dos cartões alimentos produtos conforme especificações constantes do Anexo I do  PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020, propomos o seguintes valores:
	
	ITEM
	DESCRIÇÃO


	UNID.
	QUANT
	PREÇO UNIT.
 POR CARTÃO
	PREÇO
 TOTAL
MENSAL

	
	1
	TICKET ALIMENTAÇÃO - EM CARTÃO MAGNÉTICO. COM VALOR UNITÁRIO DE R$200 (DUZENTOS REAIS) POR CARTÃO

	CARTÃO
	10 MENSAIS
	
	

	
	2
	TARIFA DE DISPONIBILIZAÇÃO


	CARTÃO
	10MENSAIS
	
	

	
	3
	TARIFA POR EMISSÃO DO CARTÃO
	CARTÃO
	10
	
	

	VALOR TOTAL                                             R$

	VALOR TOTAL POR EXTENSO :


Requisitos Obrigatórios:
A empresa deve possuir a mais variada rede de estabelecimentos Comerciais (supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, hortimercado, comércio de lacticínios e/ou frios, padarias e similares, preferencialmente no Município de Bicas.
	FORMA DE PAGAMENTO

	05 dias úteis após emissão da nota fiscal

	VALIDADE DA PROPOSTA 

	A validade da presente proposta é de60 (sessenta) dias.

	Local: 
	Data: 


	DECLARAÇÃO

	 Declaro  sob as penas sob as penas da lei, que os Produtos ofertados, atendem todas as especificações exigidas no ANEXO I e de ter tomado conhecimento do EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 relativo à licitação em referência, estar ciente dos critérios de julgamento do citado PREGÃO PRESENCIAL e da forma de pagamento estabelecidos.


	Assinatura:


	Nome: 


	Cargo:


	Identidade: 


	CPF: 
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